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MINISTÉRIO DO INTERIOR 
FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO - FUNAI 
OF. N9 	/PRES/ASI/84-CIRCULAR 	Brasília-DF., 23 JAN 84 
Do: Presidente da FUNAI 
Ao: Sr. 
Assunto: Exposição de Motivos Interministerial 
n9 055, de 19 AGO 83 (EM 055/83): Remessa 
A Fundação Nacional do índio-FUNAI, para cum-
prir a política indigenista do Governo Federal, fundamentada na Car 
411 	ta Magna e na Lei n9 6.001, de 19 DEZ 73 (Estatuto do índio), 	por 
vezes tem de valer-se do concurso da Polícia Federal no âmbito 	da 
Federação, da Polícia Militar na esfera dos Estados, ou mesmo 	das 
Forças Armadas,destas "quando esgotados os meios e ações das 	duas 
primeiras". 
A EM 055/83 estabelece medidas que ordenam as 
ações no sentido de prevenir ou superar situações de tensão em áreas 
indígenas, utilizando-se os preceitos contidos na legislação perti-
nente. 
A título de colaboração, remeto a V.Sa. 	um 
exemplar da EM 055/83. 
Atenciosamente, 
1444d° 
O C TAV I O FERREIRA LIMA 
PRESIDENTE 
MOD. 126 - 2102(297 
r " 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Temos a honra de submeter ã aprovação de Vossa Excelencia a 
110 	presente Exposição de Motivos que visa, observados os princípios estatuTdus em 
lei para a política indigenista e -a partir da atual situação jurídica do indTge-
na brasileiro, disciplinar, no ãmbito administrativo, as aç6es necessãrias ã su-
peração de conflitos ou situaç5es de tensão envolvendo Tndios e não Tndios, seja 
nas próprias ãreas indTgenas ou fora delas. 	Pretende-se, dessa forma, superar 
os fatores adversos ã consecução dos objetivos definidos pelo Estatuto dc Indio 
(Lei n9 6.001, de 1 973), possibilitando a integração do silvTcola ã comunhão na 
cional, de modo harmOnico e progressivo, resguardados os usos, costumes e tradi- 
ções de sua cultura. 
DTI 	31 
gr, 	 .2. 
A presente exposição, inteiramente calcada na legislação per-
tinente, resulta de estudos efetivados pelos Ministérios da Justiça e do Interior, 
conjuntamente com a Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional, os quais, 
recomendaram esta forma de documento face aos bons resultados alcançados pela Ex-
posição de Motivos nQ 062/80, aprovada por Vossa ExcelEncia em agosto de 1 980, 
que vem regulando as ações administrativas dos diversos Ergãos e entidades' da 
Administração Federal no tocante ã anãlise das situações existentes em ãreas indT 
genas, bem como no que respeita aos procedimentos a adotar em relação aos não Tn-
dios que porventura se encontrem nessas ãreas. 
- SITUAÇA0 JURTDICA DO TNDIO BRASILEIRO 
No Brasil, o direito positivo assegura aos indios e comunidaT  
des indTgenas a proteção das leis do pais, nos mesmos termos em que se aplica aos 
demais brasileiros, resguardando-se, todavia, os usos, costumes e tradições indT-
genas, com o propSsito de preservar-lhes a cultura e integrã-los ã comunhão nacio 
nal. 
Os primeiros textos regulamentares a respeito da situação ju- 
ri-dica dos silvicolas brasileiros remontam ao Brasil Colõnia. De notar-se, 	ao 
longo desses quatro séculos, E que somente ap5s a República a legislação passou • 
realmente a evoluir, liberando-se -dos conceitos hesitantes, dúbios e ate mesmo 
contradit5rios que a presidiam ao tempo da Col5nia e do Brasil Império. 
Nos tempos do descobrimento, discutia-se se os aborTgenes se- 
riam ou não homens da verdadeira espécie humana, seguindo-se a Carta Régia 	de 
1 537 que autorizava a escravidão dos silvTcolas, abrandada, posteriormente, pelo 
Regimento de 1 548 que reduzia ao cativeiro apenas os Tndios aprisionados, situa-
ção, por fim, tornada ilícita pela Lei de 1 570. 
.3. 
A seguir, de grande importância foi a Lei de 30 de julho de 
1 609 declarando os índios pessoas livres e confiando o seu protetorado aos pa-
dres jesuítas os quais tinham, inclusive, a permissão de retira-los das florestas 
e instalã-los em aldeamentos. 
De relevância, tamb-e-m, foi a Lei de abril de 1 680 que mandou 
respeitar as terras indígenas reconhecendo, expressamente, serem os índios "senho 
res de suas fazendas, como o são no sertão", o que foi depois ratificado pela Lei 
de 1 755 que, confirmando ao índio a condição de homem livre, declarou-os sGditos 
do rei, com livre uso e gozo dos seus bens. 
Com a Independência, ocuparam-se do assunto vã-rios Decretos, 
sendo de notar-se o de 1 823 recomendando aos governos provinciais o favorecimen-
to da catequese do gentio; o de 1 831, reafirmando, mais uma vez, a liberdade dos 
indígenas; o de 1 845, estabelecendo o regime de aldeamentos e, finalmente, a Lei 
n9 601, de 1 850, determinando a reserva de terras devolutas para a 	colonização 
dos índios. 
Proclamada a RepGblica, são relevantes o Regulamento de 1 910 
criando o Serviço de Proteção ao Indio; o Decreto n9 5.484, de 1 928, dispor!do so 
bre os índios nascidos em territSrio brasileiro; e, em 1 916,-e-COdigo Civ 1, in-
cluindo os silvícolas dentre os relativamente capazes e assegurando-lhes a orate- 
• 
ção de um regime tutelar especial a ser disciplinado em regras prOprias. 
Mais modernamente, em 1 957, à Convenção de Genebra (n9 107), 
aprovada pelo Decreto Legislativo n9 20, de 1 965, e promulgada pelo Decreto n9 
58.824, de 1 966, fixou principios gerais de proteção ãs populações indígenas, de 
ferindo aos governos de cada pais a implementação de programas com vistas a esten 
der aos silvícolas, em igualdade de condições, os direitos assegurados aos demais 
elementos da população e criar condições para integrã-los ã 	comunhão 	nacional 
através do desenvolvimento social, econSmico e cultural. 
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Posteriormente, adotando os princípios estabelecidos pela Con 
venção de Genebra, a Lei n9 5.371, de 1 967, autorizou a criação da Fundação Na-
cional do 'índio e fixou os princípios e diretrizes da política indigenista, basea 
dos, principalmente, no respeito -à- pessoa do índio e na garantia ã posse permanen, 
te das terras que habitam. 
Finalmente, em 1 973, "e" editada a Lei n9 6.001, dispondo so-
bre a situação jurídica dos silvícolas e indicando princípios com o objetivo de 
preservar-lhes a cultura e integrã-los, progressiva e harmoniosamente -a- comunhão 
nacional. 
Em seus primeiros dispositivos, determina o Estatuto do Tndio 
que aos indígenas são estendidos os beneficios e proteção das leis brasileiras, 
"nos mesmos termos em que se aplicam aos demais brasileiros, resguardados os usos, 
costumes e tradições indígenas e as condições peculiares reconhecidas pela lei". 
Com efeito, o Cõdigo Civil Brasileiro, dispõe: 
"Art 69. São incapazes, relativamente a certos atos ou 
ou ã maneira de os exercer: 
III - os silvícolas. 
Parãgrafo único. Os silvícolas ficam sujeitos ao regi-
me tutelar estabelecido em lei e regulamentos especiais, 
o qual cessarã ã medida que se forem adaptando -a- civili 
zação do pais". 
Adotando a orientação da lei civil, o Estatuto do 'índio, apOs 
definir tre-s situações distintas para o indio em relação ao processo de inteora-
ção, estabelece: 
"Art 79 	Os índios e as comunidades indígenas ainda não 
integrados ã comunhão nacional ficam sujeitos ao regime 
tutelar estabelecido nesta Lei. 
§ 19. Ao regime tutelar estabelecido nesta Lei 	apli- 
cam-se, no que couber, os princípios e normas da tutela 
de direito comum 	  
	  (oTrissis) 	  
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.s. 
§ 29. Incumbe a tutela ã União, que a exercerã através 
do competente -órgão federal de assist-encia aos silvíco-
las". 
'Da combinação dos dispositivos do C5digo Civil e da Lei n9 
6.001, de 1 973, resulta que o regime tutelar somente alca'nça os índios não inte-
grados, aqueles que se encontram isolados ou em vias de integração, não se apli-
cando ao silvícola jã incorporado ã comunhão nacional, a quem hã de ser reconheci 
do o pleno exerc:"cio dos direitos civis, inobstante conserve usos, costumes e tra 
dições pr6prios de sua cultura. 
Assim e.  porque na ordem civil todo homem, 	independentemente 
de origem étnica, -e capaz de direitos e obrigações, é pessoa no sentido jurídico 
111 
da expressão, ressalvadas as hip5teses em que a lei declara a incapacidade do in-
divíduo para exercer os prEprios direitos, contrair obrigações, seja de modo abso 
luto, seja relativamente. 
O índio isolado ou em vias de integração tem restringida sua 
capacidade civil, sujeito, portanto, para a prãtica de certos atos, ã assist-encia 
da Fundação Nacional do Indio. 
O índio integrado e- civilmente emancipado, podendo, em conse-
qGencia, praticar todos os atos da vida civil. 
Como se ve- a lei civil não incluiu os silvícolas 	entre 	os 
• absolutamente incapazes de praticar, pessoalmente, os atos da vida civil, 	arro- 
lou-os entre os indivíduos de capacidade restrita e determinou que se lhes apli-
casse regime tutelar especial até que se venham a adaptar ã civilização do pais. 
Comentando as disposições do Código Civil, adverte Bevilãqua 
que a expressão "silvicola" utilizada no dispositivo torna "claro que se refere 
aos habitantes da floresta e não aos que se acham confundidos na massa geral 	da 
população, aos quais se aplicam os preceitos do direito comum" (Comentãrios, vol. 
I, pãg. 194). 
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No mesmo sentido do que dispõe o Código Civil e perfilhando a 
orientação doutrinária do seu autor, o Estatuto do Tndio, exclui do regime tute- 
lar os índios integrados ã comunhão nacional. No tocante aos demais 	a Lei n9 
6.001, de 1 973, estabelece um regime tutelar especial, determinando a assistén-
cia da FUNAI, ao silvícola não adaptado, para a prática dos atos da vida civil. 
A ausncia dessa assistncia torna nulo o ato praticado, salvo nos casos em que 
o silvícola "revele consciéncia e conhecimento do ato praticado". 
Por fim, no tocante ãs relações de família, sucessão e regime 
de propriedade, entre os silvícolas, é permitida a opção pelo direito comum. 
No que respeita ãs normas penais é sem lugar a duvidas que a • 
	
	
responsabilidade penal dos silvícolas, como de resto de todos os brasileiros, re- 
ge-se pelos princípios insertos no Código Penal Brasileiro e leis especiais, numa 
gradação que vai desde a isenção de punibilidade até ãs hipóteses de redução 	ou 
agravamento da pena. 
Assim g tendo em vista principio assente no Direito Penal Bra 
sileiro segundo o qual o desconhecimento da existéncia da lei ou a sua errada com 
preensão são irrelevantes no que toca ã responsabilidade penal,atribuindo-se,tão 
somente, -a- ignorãncia ou ao erro de direito, um valimento atenuante da pena, des-
de que excusáveis as circunstãncias de não conhecer ou mal conhecer a norma legal 
• (Código Penal, artigos 22 e 48). . 
Nesse passo, definida a responsabilidade penal como"a existén 
cia de pressupostos psíquicos pelos quais alguém é chamado a responder penalmente 
pelo crime que praticou", tem-se, no que tange aos silvícolas, o mandamento do ar 
tigo 22 do Código Penal, isentando de pena o agente que "por desenvolvimento men-
tal incompleto, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de en-
tender o caráter criminoso do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendi 
mento". 
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Nesta hipótese, hã que se enquadrar sempre o índio isolado, 
sem nenhuma conviv-encia ou apenas eventuais contatos com os elementos da comunhão 
nacional, privado portanto das aquisições Ricas necessãrias ã formação de um dos' 
elementos informadores da responsabilidade penal (capacidade intelectiva). 
Os demais -- em vias de integração ou jã integrados -- são pe 
nalmente respons5veis, beneficiados, todavia, com a redução da pena, em obedien-
cia ao que determina o artigo 56 da Lei n9 6.001, de 1 973. 
Definida, assim a responsabilidade penal, hã de acentuar, ain 
da, que em hipótese de ilícito penal envolvendo a pessoa do índio ou comunidades 
indígenas, impõe-se a instauração do competente inquérito policial, privativo da 
*Policia Federal sempre que se apurem "crimes contra a vida ou contra comunidades 
silvícolas", e da competencia da Policia Estadual, nos demais casos. 
De relevar, ainda, a competencia genérica do Departamento de 
Policia Federal para, de acordo com o Decreto n9 73.332, de 1 973, prevenir e re-
primir os crimes contra a vida e o património dos silvícolas e das comunidades in 
digenas. 
No tocante "ã" legislação do trabalho e da previdencia social, 
suas disposições são aplicãveis aos silvícolas quando estabeleçam relação de em- 
• 
prego, vedadas quaisquer discriminações e inadmissíveis os contratos de trabalho 
em se tratando de índios isolados, 
II - LINHAS DE AÇAO 
Definida, assim, no -a-mbito das leis brasileiras a situação ju 
ridica dos silvícolas, resta, agora, especificar as linhas de ação a cargo da 
União, dos Estados e dos órgãos e entidades das respectivas administrações, no to 
cante ã proteção das comunidades indígenas, incluindo-se, nessas ações, a preven-
ção de eventuais conflitos ou a repressão da perturbação da ordem em. ãreas 
• 
.8. 
indígenas ou em suas circunvizinhanças, bem como nas situações em que os índios, 
deslocando-se para outras áreas ou cidades, promovam distúrbios ou invasões 	de 
propriedades públicas ou privadas. 
Os conflitos ou situações de tensão em áreas indígenas podem 
ser provocados tanto pelos não índios quanto, também, pelos praprios silvícolas. 
Na primeira hipOtese, a situação se configura nos casos em que os não 'índios inva 
dem, ameaçam invadir terras indTgenas ou praticam crimes contra o índio ou comuni 
dade indTgena. A segunda hipStese se concretiza quando os silvícolas intimidam 
ou atacam os não índios localizados em áreas adjacentes, ou não, das terras indT-
genas. 
A Lei nQ 6.001, de 1 973, confere ao Srgão de assist-encia aos 
silvícolas a faculdade de solicitar, em defesa das terras indTgenas, a colabora-
ção "das Forças Armadas e Auxiliares e Policia Federal". 
Essa faculdade, no entanto, deve ser exercitada, apenas, nos 
casos de cabimento, ou seja, quando as ações a desenvolver se inscrevam na ãrea 
de compeCncia de cada organização. 
Assim deve ser, conquanto na Organização Nacional, as Forças 
Armadas, Srgãos incumbidos da execução da política de segurança nacional, desti-
nam-se, primordialmente, ã defesa da pátria e, em ãmbito nacional, ã garantia dos 
poderes constituídos, da lei e da ordem. 
Nas Unidades da Federação, no Distrito Federal e nos Territ5-
rios Federais, precedem ã ação das Forças Armadas, no tocante ã afirmação do cum-
primento das leis, manutenção da. ordem pública e garantia dos poderes constituí-
dos, as Policias Militares, subordinadas ãs respectivas Secretarias de Segurança 
Pública. 
Nesse passo, o fato das terras indígenas (posses imemoriais 
ou áreas reservadas) integrarem o patrimSnio da União, não ilide a competé-ncia 
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das Policias Militares, como de resto não impede a ação da policia judiciaria ci- 
vil. 
Desse modo, a eventual solicitação de intervenção das Forças 
Armadas, em casos de perturbação da ordem, descumprimento da lei ou necessidade 
de assegurar o exercício dos poderes constituídos, devera ser, 	necessariamente 
precedida da atuação das Policias Militares. 
Assim sendo, em quaisquer situações de conflito 	ou tensão, 
impõe-se a ação imediata da organização policial militar com jurisdição na ãrea, 
a qual devera agir por requisição da FUNAI ou por solicitação de particulares in-
teressados ou, ainda, na ausencia de quaisquer provocações, de iniciativa pr6pria. 
01/ 	 Antes de intervir em area indígena, por solicitação de 	não 
índios ou de iniciativa prapria, a Policia Militar farã comunicação expressa 	a 
FUNAI, com vistas ã coordenação das ações julgadas necessãrias para assegurar 	a 
ordem na area conflagrada. 
Em qualquer das situações, a FUNAI, sempre que solicite 	ou 
tome conhecimento de intervenção policial militar em area indígena, determinara o 
deslocamento de funcionãrios habilitados para assistir ã comunidade indígena, en-
quanto pendente a situação irregular. 
Não é demais observar, consoante jã assinalado, que a preven- 
• ção e a repressão de crimes contra_ o patrimOnio e a Vida de indígenas e competen-
cia da Policia Federal, a qual devera ser sempre acionada pela FUNAI nas situa-
ções de que se trata. 
Nos casos de ilícitos penais, deverão ser instaurados os com- 
.petentes inquéritos policiais, pela Policia Federal, com colaboração da 	FUNAI, 
nos casos de crimes contra os silvícolas ou comunidade indígena, e através das po 
licias estaduais nas hip6teses de infrações praticadas pelos índios, situação em 
• 
MÃRIO DAVID ANDREAllA 
Ministro dd/Interior 
.10. 
que o "Orgão de assist-encia adotará todas as providenÈias para resguardar a pessoa 
e os direitos do indTgena, ate" a conclusão da ação penal. 
Por fim, sempre que os indígenas, saindo de suas áreas, deslo 
quem-se para as cidades, a FUNAI, no exercício da tutela que lhe compete, deverá 
dissuadi-los da prática de atos ilícitos (penais ou cíveis), requisitando, na for 
ma já prevista, a participação da Policia Federal e Policia Militar, 	as 	quais  
atuarão coordenadamente e, sempre que possível, por meios suasEirios. 
• 
	 Finalmente, pelas razões já expostas, a compet'encia supletiva 
das Forças Armadas somente será exercitada nas hipSteses em que, 	esgotados 	os 
010 	
meios e ações mencionados, a situação de tensão ou conflito não seja debelada. 
Senhor Presidente, sobre o assunto, essas são as medidas que, 
a nosso entender, podem bem ordenar as ações no sentido de prevenir e superar si-
tuações de tensão ou conflito em áreas indígenas, utilizando-se os preceitos con-
tidos na legislação pertinente. 
Queira aceitar, Senhor Presidente, os protestos do nosso mais 
profundo respeito. 
• 
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IBRAHIM ABI-ACKEL 
Ministro da Justiça 
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DANILO VENTURINI 
Ministro de Estado, Secretário-Geral 
do Conselho de Segurança Nacional 
